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AVISO AOS ACIONISTAS 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

 

IUGU INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., sociedade anônima de capital fechado, 

com sede na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1376, 16º e 17º andares, Edifício 

Torre Nações Unidas, Cidade Monções, São Paulo, SP, CEP: 04.571-936, com endereço 

para correspondências na Av. das Nações Unidas, nº 12.495, 16º e 17º andares, Torre A - 

TNU, Brooklin Paulista, São Paulo, SP, CEP 04.578-000, inscrita no CNPJ sob o nº 

15.111.975/0001-64 (“Companhia”), em atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei n.º 

6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades Anônimas”), comunica aos 

Senhores Acionistas que os documentos e informações relativos ao exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2023, encontram-se à disposição dos Acionistas na sede 

da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 

Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1.376, 16° e 17º andar, Brooklin Paulista, CEP 04571-

936, e no endereço eletrônico da Companhia. 

A Companhia informa que a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária do ano de 2024 

está programada para ser realizada no dia 30 de abril de 2024. 

A publicação dos documentos será realizada em jornal de grande circulação na localidade   

onde situa-se a sede da Companhia, conforme exigido pela legislação aplicável. 

 

São Paulo, 28 de março de 2024. 
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QUINTA-FEIRA, 28 DE MARÇO DE 2024 Economia

JIVE INVESTMENTS GESTÃO DE RECURSOS E CONSULTORIA S.A.

DIRETORIA

Alexandre Marcelo Marques Cruz
Diretor

Guilherme Rizzery de Godoy Ferreira
Diretor

CONTADOR
Márcio Soares de Campos

CRC 1SP245.118/O–7

Controladora Consolidado
Taxa média
ponderada

Data
aquisição Vencimento 2023 2022 2023

Contrato mútuo Multsegmentos III (ii) 3% a.a + DI 29/06/2021 22/06/2027 41.890 36.162 41.890
Debêntures (iii) 2,65% a.a. + DI 24/01/2022 22/12/2028 29.455 35.470 29.455
Debêntures (iv) 3,27% a.a. + DI 31/10/2023 15/10/2027 50.254 – 50.254
Total 176.545 135.422 176.695
Passivo Circulante 32.759 30.278 32.909
Passivo não circulante 143.786 105.144 143.786

176.545 135.422 176.695
b. Movimentação dos empréstimos:

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 135.422 135.422
Captações 50.155 50.306
Provisão de juros 20.111 20.111
Amortizações do principal (22.037) (22.037)
Amortizações de juros (7.108) (7.108)
Em 31 de dezembro de 2023 176.545 176.695
As informações sobre a exposição da Controladora e do Grupo aos riscos de taxas de juros e de liquidez a em-
préstimos e financiamentos encontram–se divulgados na nota explicativa 19.  Não há cláusulas de covenant nas 
debêntures e nos empréstimos. i. Em 29 de dezembro de 2020 foi captado o empréstimo no valor principal de R$ 
30.000 amortizado em seis parcelas trimestrais com vencimento final em 11 de setembro de 2023, remunerado 
pela taxa de juros de 3% ao ano, acrescido de 100% do DI – depósito interfinanceiros. Tendo como garantia a ces-
são fiduciária dos direitos creditórios: recebíveis consistentes na taxa de gestão e taxa de performance até o limite 
da próxima amortização, sendo o excedente liberado da garantia. ii. Em 11 de setembro de 2020 foi captado o 
empréstimo no valor principal de R$ 18.000 com amortização em única parcela com vencimento para 11/09/2023, 
remunerado com taxa de juros de 0,5% ao ano, acrescido de 100% do DI – depósito interfinanceiros. Em 04 de 
junho de 2021 foi captado o empréstimo no valor principal de R$ 10.000 com amortização em única parcela com 
vencimento para 02/06/2027, remunerado com taxa de juros de 3% ao ano, acrescido de 100% do DI – depósito 
interfinanceiros. Em 29 de junho de 2021 foi captado o empréstimo no valor principal de R$ 30.000 com amortiza-
ção em única parcela com vencimento para 22/06/2027, remunerado com taxa de juros de 3% ao ano, acrescido 
de 100% do DI – depósito interfinanceiros.  iii. Em 21 de dezembro de 2021 a Companhia emitiu 41 emissões de 
debêntures do valor nominal unitário de R$ 41.000 cada, com prazo de distribuição pública de até 24 meses con-
tados da data de divulgação do comunicado de início pelo Coordenador Líder. O valor total foi integralizado em 
24 de janeiro de 2022. O prazo para vencimento é de 2.557 dias, contados da data da emissão, vencendo, portanto, 
em 22 de dezembro de 2028. Os títulos são remunerados a 100% do DI – depósito interfinanceiros acrescidos de 
spread de 2,65% ao ano, na base de 252 dias. Tendo como garantia as propriedades classificadas em propriedades 
para investimento na nota nº 15 e a classificada na rubrica de edifícios na nota de imobilizado nº 15. iv. Em 31 de 
outubro de 2023 a Companhia realizou a segunda emissão de 50 debêntures privadas, no valor unitário de R$ 
1.000, totalizando R$ 50.000, as debentures foram emitidas para colocação privada, sem que haja intermediação 
de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários. O valor foi totalmente integralizado 
em 31 de outubro de 2023 e o prazo de vencimento é em 15 de outubro de 2027. Os títulos são remunerados a 
100% do DI – depósito interfinanceiros acrescidos de spread de 3,273% ao ano, na base de 252 dias. Tendo como 
garantia as propriedades classificadas em propriedades para investimento na nota nº 15 e a classificada na rubrica 
de edifícios na nota de imobilizado nº 16 e os recebíveis conforme mencionado na nota nº 11. 21. Instrumentos 
financeiros: a) Categorias de instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são classificados:

Nota Controladora Consolidado
Explicativa Categoria Valor contábil Valor contábil

Ativo

Caixa e equivalentes de caixa (i) 9
Valor justo pelo 

resultado 2.717 4.723
Títulos e valores mobiliários
 – CDBs (ii) 10

Custo amortizado 
(taxa efetiva) 52.545 52.660

Títulos e valores mobiliários
 – Cotas de Fundos (iii) 10

Valor justo pelo 
resultado 195.325 207.347

Debentures conversíveis (iv) 10
Valor justo pelo 

resultado 20.343 20.343
Total ativos financeiros 270.929 276.267
Passivo – –
Fornecedores (v) 18 Custo amortizado 2.078 2.331
Empréstimos bancários com garantia (v) 20 Custo amortizado 28.299 28.449
Empréstimos sem garantia (v) 20 Custo amortizado 68.536 68.536
Debêntures a pagar (v) 20 Custo amortizado 79.710 79.710
Aquisições a pagar (v) 19 Custo amortizado 94.650 94.650
Total passivos financeiros 273.273 273.676
O saldo de caixa e equivalentes de caixa está representado por disponibilidades e aplicações financeiras.  i. Os CDBs 
estão registrados ao valor de atualização dos termos contratados, que representam o seu valor justo, consideran-
do as características de liquidez imediata.  ii. As cotas de fundos de investimento estão registradas com base na 
posição de cotistas com valor das cotas disponibilizadas pelos respectivos administradores, que representam os 
seus valores justos.  iii. Os ativos financeiros representados por saldos de contas a receber e de partes relacionadas 
estão classificados ao custo amortizado, e os seus valores justos são equivalentes aos seus valores contábeis, em 
decorrência do curto prazo de realização ou da manutenção das condições negociais em 31 de dezembro de 2023 
e 2022 em relação às condições atuais de mercado.  iv. Os passivos financeiros representados por fornecedores, 
empréstimos e aquisições, foram classificados como outros passivos financeiros, e estão registrados ao seu custo 
amortizado. O valor justo destes saldos é equivalente aos respectivos valores contábeis. Não houve movimen-
tação entre os níveis de mensuração do valor justo nesses exercícios. b) Empréstimos e financiamentos: São 
contabilizados ao custo amortizado, para efeito de comparação apresentamos o valor justo desses instrumentos 
classificados no nível 2, utilizando curvas de taxas de juros e spread prontamente observáveis no mercado. c) Ge-
renciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instru-
mentos financeiros: (i) Riscos financeiros: As atividades da Grupo estão sujeitas a riscos de financeiros: de crédito, 
liquidez e de mercado (variações cambiais e de juros). Entretanto, para assegurar que se tenha caixa suficiente 
para atendimento das necessidades operacionais, a Administração monitora as previsões contínuas das exigências 
de liquidez. Os limites globais concedidos ao Grupo apresentam espaço livre suficiente em suas linhas de crédito 
para eventuais imprevistos ou necessidades. São simulados diversos cenários, considerando refinanciamento, re-
novação de posições existentes e financiamento. (ii) Gestão do risco de taxa de juros: O perfil da taxa de juros dos 
instrumentos financeiros do Grupo é, conforme reportado nas análises de sensibilidade abaixo:
Indicadores – Controladora Cenário I Cenário I Cenário II Cenário II

Cenário atual 25% (25%) 50% (50%)
Taxa DI 13,040% 16,300% 9,780% 19,560% 6,520%
Banco Modal S/A (28.299) (923) 923 (1.845) 1.845
Contrato Mútuo Multisegmentos (68.446) (2.231) 2.231 (4.463) 4.463
Debêntures (79.710) (2.599) 2.599 (5.197) 5.197
Aquisições a pagar (94.650) (3.086) 3.086 (6.171) 6.171
Aplicações Financeiras 268.487 8.753 (8.753) 17.505 (17.505)
Indicadores – Consolidado Cenário atual Cenário I Cenário I Cenário II Cenário II

25% (25%) 50% (50%)
Taxa DI 13,040% 16,300% 9,780% 19,560% 6,520%
Banco Modal S/A (28.299) (923) 923 (1.845) 1.845
Contrato Mútuo Multisegmentos (68.446) (2.231) 2.231 (4.463) 4.463
Debêntures (79.710) (2.599) 2.599 (5.197) 5.197
Aquisições a pagar (94.650) (3.086) 3.086 (6.171) 6.171
Aplicações Financeiras 280.694 9.151 (9.151) 18.301 (18.301)
Indicadores Cenário Cenário Cenário I Cenário I Cenário II Cenário II

Qde Cotas atual atual Total 25% (25%) 50% (50%)
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
Quota de 

fundos
Real Strategy 
 FIP Multiestratégia 30.850.000 1,0070 31.065 7.766 (7.766) 15.532 (15.532)
RC I FIM CP 44.552.591 0,8527 37.989 9.497 (9.497) 18.995 (18.995)
FIC Jivers FIC FIM CP 52.991.481 1,2471 66.086 16.522 (16.522) 33.043 (33.043)
RELG11 64.015 48,0000 3.073 768 (768) 1.536 (1.536)
Jive DS Strategic
 Partners FIC FIM CPIE 9.000.000 1,1016 9.914 2.479 (2.479) 4.957 (4.957)
Jive DS Sits IV
 Inst FIC FIM CPIE 1.476.382 10,1446 14.977 3.744 (3.744) 7.489 (7.489)
Maua Saneamento III FIDC 1.410.059 1,1136 1.570 393 (393) 785 (785)
MZO Logistica
 FI Part Multiestrategia 4.017 985,7968 3.960 990 (990) 1.980 (1.980)
Maua Capital
 P FI Mult Cred Priv IE 14.495.949 1,106620092 16.042 4.010 (4.010) 8.021 (8.021)
Fundo ARC 2.026.523 4,8401 9.808 2.452 (2.452) 4.904 (4.904)
Jive Distressed And Special
 Sits Tax–Exempt (XII) 175.000 4,7923 839 210 (210) 419 (419)
(iii) Gestão do risco de taxa de câmbio: Contas a receber em moeda estrangeira é composto principalmente por 
taxas de gestão de fundos. Para os fundos não offshore são cobradas taxa de gestão em reais, o qual os fundos 
repassam em dólar e o recebimento desse valor ocorrem em até cinco dias com o câmbio travado, portanto não 
há risco cambial nessa modalidade de recebimento. Além disso, investimentos da controladora em moeda estran-
geira são avaliados. As cotas do fundo offshore são avaliadas mensalmente e marcadas à taxa do dólar na data. O 
investimento “marcado” a valor justo á avaliado anualmente para a correta marcação.
Contas a receber 2.031
Cotas de fundo offshore 2.201
Investimento avaliado pelo valor justo 1.500
Total 5.732
Análise de sensibilidade Dólar – Consolidado

Qtd (US$ 
mil)

Preço 
Médio

Cotação 
2023 Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV

(25%) (10%) 10% 25%
5.732 4,9907 4,8413 3,6310 4,3572 5,3254 6,0516

Exposição Cambial (US$) 5.732 28.608 27.752 20.814 24.976 30.527 34.690
Impacto no Resultado (856) (6.938) (2.775) 2.775 6.938
(iv) Gestão de risco de crédito: Caixa e equivalentes de caixa: a fim de minimizar o risco de crédito são adotadas 
políticas de investimentos em instituições financeiras considerando–se os limites monetários e as avaliações das 
instituições financeiras, os quais são constantemente atualizados. Os principais ativos que estão sujeitos ao risco 
de crédito são as contas a receber. A Companhia entende que os valores apresentados nas informações contábeis 
são razoáveis aos riscos de crédito correspondentes. (v) Gestão de risco de liquidez: A gestão prudente do risco de 
liquidez implica manter disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade 

de liquidar posições de mercado. A administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez das 
empresas para assegurar que haja caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Na tabela a seguir 
seguem os fluxos de pagamentos dos passivos financeiros:

Controladora
Saldo Fluxo de caixa Até De 2–3 De 4–5 Acima de 5

Operação Contábil Contratual 1 ano anos anos anos
Fornecedores 2.078 2.078 2.078 – – –
Empréstimos e financiamentos 176.545 176.545 27.429 143.373 5.744 –
Aquisições a pagar 94.650 94.650 94.650 – – –
Arrendamento a pagar 22.792 22.792 1.339 5.077 4.519 11.858

296.065 296.065 125.495 148.450 10.263 11.858
Consolidado

Saldo Fluxo de caixa Até Até Até Acima de 5
Operação Contábil Contratual 1 ano 2 anos 3 anos anos
Fornecedores 2.331 2.331 2.331 – – –
Empréstimos e financiamentos 176.695 176.695 27.579 143.373 5.744 –
Aquisições a pagar 94.650 94.650 94.650 – – –
Arrendamento a pagar 22.792 22.792 1.339 5.077 4.519 11.858

296.468 296.468 125.898 148.450 10.263 11.858
O fluxo de caixa foi avaliado seguindo as taxas praticadas no mercado com liquidação nas datas de vencimento 
contratuais. 22. Passivo de arrendamento:  Em 31 de dezembro de 2023, a Controladora e o Grupo possuíam 2 
contratos de locação firmados com terceiros, referente ao centro administrativo, os mesmos de 2022, no qual hou-
ve apenas um aditivo sobre o reajuste do valor mensal do aluguel. Esses contratos se enquadram na classificação 
de arrendamento mercantil operacional. Os contratos de locação não preveem despesa de aluguel variável, o valor 
é atualizado anualmente por índice representativo da inflação IGP–M, com prazos de duração média de cinco anos, 
sujeitos à renovação. Foram consideradas na elaboração dos pagamentos de arrendamento o tempo máximo de 
renovação, com fim do contrato previsto para 2031 e 2041. Os compromissos futuros oriundos dos contratos vi-
gentes, estão demonstrados a seguir:

Controlada e Consolidado
2023 2022

Balanço
Direito de uso 20.990 23.043
Passivo de arrendamento 22.792 24.006
Os saldos e a movimentação dos ativos de direito de uso no período são:
Ativo direito de uso Controlada e Consolidado

2023 2022
Saldo inicial 23.043 28.755
Adições e baixas de novos contratos 83 –
Remensuração – (4.213)
Amortização (2.137) (1.499)
Saldo em 31 de dezembro 20.990 23.043
Os saldos e a movimentação dos passivos de arrendamento nos exercícios são:

Controlada e Consolidado
Passivo de arrendamento 2023 2022
Saldo inicial 24.006 29.162
Remensuração 84 (4.024)
Encargos financeiros apropriados 2.408 2.391
Pagamento do principal (1.299) (1.132)
Pagamento de juros (2.407) (2.391)
Saldo em 31 de dezembro 22.792 24.006
O cronograma de pagamentos dos saldos de arrendamentos está demonstrado a seguir: 

Controlada e Consolidado
Fluxo de pagamentos 2023 2022
Até 1 ano 1.339 1.306
De 2 a 3 anos 5.077 2.827
De 4 a 5 anos 4.519 3.560
De 6 a 7 anos 5.728 4.497
Acima de 7 anos 6.129 11.816

22.792 24.006
23. Obrigações trabalhistas e previdenciárias:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários 548 719 608 977
Pró–labore 21 16 96 106
Bônus 12.512 2.139 12.512 3.017
FGTS 155 182 169 238
INSS 350 973 462 1.333
IRRF 485 590 626 848
Provisão de férias 2.284 2.762 2.554 3.499
Outras 217 5 222 27
Total 16.572 7.386 17.249 10.045

24. Obrigações tributárias:
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
PIS 780 197 874 477
COFINS 3.611 922 4.041 2.223
IRPJ e CSLL – – 2.569 24.500
IRPJ e CSLL Diferidos 30.633 30.339 31.199 30.802
ISS 2.940 1.686 3.290 2.684
Outras 148 208 160 675
Total 38.111 33.352 42.134 61.361
25. Provisões cíveis, trabalhistas e tributárias: O Grupo Jive tem como critério efetuar provisão para os proces-
sos com probabilidade de perda provável e divulgar processos com probabilidade de perdas possíveis. No mo-
mento, não há provisão realizada nas empresas do Grupo, considerando que não há ações com perda provável 
em andamento. Quanto as ações com perdas possíveis, o Grupo Jive requereu um mandado de segurança junto 
à Receita Federal do Brasil objetivando a concessão da medida liminar o direito de não incluir os valores relativos 
aos ISS nas bases de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, suspendendo a exigibilidade de eventual crédito 
tributário constituído a este título. Mensalmente as Companhias fazem o recolhimento dos depósitos judiciais re-
ferentes ao valor da exclusão, R$ 1.622 em 31/12/2023 (R$ 468 em 31/12/2022), conduta que deve ser mantida até 
o trânsito em julgado dos devidos processos. 25. Capital Social e Reservas: a. Capital social: Em 31 de dezembro 
de 2023 o capital social da Companhia é composto por 133.716 (133.507 em 2022) ações nominativas e sem valor 
nominal, sendo 132.206 ordinárias e 1.510 preferenciais e o capital social é de R$ 152 (R$ 134 em 2022).
Demonstração dos dividendos:

2023 2022
Lucro líquido do exercício 68.433 68.576
Reservas de lucros anos anteriores 68.420 23.703
Constituição de Reserva Legal 3 (1)
Ajuste anos anteriores – 48
Transação entre sócios – 130
Aquisição de controlada a valor justo 101 –
Incorporação de Controladas 254 –
Base de cálculo dos dividendos 137.211 92.456
Dividendos distribuídos 92.544 24.036
Reservas de lucros 2023 44.667 68.420
Eventos Societários: Em 11 de setembro de 2023, a Companhia promoveu a AGE para deliberar, discutir e votar 
sobre a incorporação de duas de suas investidas, Jive Asset Gestão de Recursos Ltda e Mauá Capital S.A., e o au-
mento de capital de no valor R$ 17 , mediante a emissão de 3 novas ações preferencias classe “A” e 2 novas ações 
preferenciais classe “B”. Em 16 de dezembro de 2023, a Companhia promoveu a RCA para discutir e votar sobre a 
consumação do aumento de capital da Companhia, mediante a emissão de 204 novas ações ordinárias em favor 
dos antigos sócios Mauá, totalmente condicionadas ao atingimento de metas e sujeitas as regras de parcela adi-
cional (earnout) e clawback acordadas. As novas ações foram imediatamente contribuídas à participação da Jive 
Holding, controladora do Grupo Jive. b. Reservas: As Reservas da Companhia constituídas são: Reserva Legal: é 
constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido de cada exercício social, observado o limite de 20% do 
capital. Reservas de Lucros: tem por finalidade o financiamento da expansão da Companhia no curto e no médio 
prazo. Constituída mediante a apropriação de montante fixado pelos sócios com o fim de prover recursos para o 
financiamento de aplicações adicionais de capital fixo e circulante, mediante a destinação de até 100% do lucro 
líquido remanescente, após as apropriações determinadas por lei, suportado por orçamento de capital, aprovado 
em assembleia. Reserva de Capital: tem por finalidade o financiamento da expansão da Companhia no curto e no 
médio prazo. Foi constituida pela destinação da maior parte do valor de emissão de ações deduzido dos custos da 
mesma. No exercício de 2022 a reserva foi afetada pela avaliação a valor do justo na Combinação de Negócios com 
a Mauá Capital S.A., de forma que a parte relacionada a troca de ações afetou a reserva em R$ 120.187. Além disso, 
na emissão de ações que aconteceu em 31 de outubro de 2022, foi constituída reserva de R$ 1.081 e consequente-
mente, reconhecidos os custos na emissão das ações de R$ 3.427, valor positivo pela contabilização do ativo fiscal 
diferido sobre a base negativa do imposto de renda e da contribuição social. 27. Imposto de renda e contribui-
ção social: a) Conciliação do imposto de renda e contribuição social no resultado corrente:  As demonstrações 
do imposto de renda e da contribuição social corrente incidente sobre as operações da Controladora. As diferenças 
para o consolidado se dão pelas apurações da controlada. Os cálculos são assim apresentados

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (“LAIR”) 66.804 64.248 93.177 96.554
Resultado de equivalência patrimonial (68.297) (61.739) (310) –
LAIR ajustado pelo resultado de equivalência patrimonial (1.493) 2.509 92.867 96.554
Taxa nominal – % 34% 34% 34% 34%
Impostos de renda e contribuição social
 calculado pela taxa nominal (508) 853 31.575 32.828
Ajustes de reconciliação:
Adições / exclusões 262 (853) 262 (853)

262 (853) 262 (853)
Diferenças temporárias (1.383) (4.328) (15.596) (5.002)

(1.629) (4.328) 16.241 26.973
Efeito do regime de lucro presumido sobre as controladas (i) – – 7.888 1.243
Despesa com imposto de renda e contribuição social 1.629 4.328 (24.129) (28.216)
Corrente – – (25.355) (30.907)
Diferido 1.629 4.328 1.226 2.691
Taxa efetiva 25,90% 29,22%

28. Receita operacional líquida: A Receita de Prestação de Serviços da controladora está substancialmente 
representada por serviços de consultoria de cobrança de direitos creditórios e gestão de fundos próprios e de 
terceiros, e suas controladas segregadas entre fornecimentos de dados e gestão de fundos próprios, conforme 
descrito abaixo: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Taxa de gerenciamento 36.036 – 134.803 107.802
Taxa de performance 17.439 – 33.599 5.449
Taxa de consultoria 80.909 82.854 81.125 82.854
Fornecimento de dados – – 5.839 3.469
Receita bruta 134.384 82.854 255.366 199.574
Deduções da receita bruta:
COFINS (8.451) (5.747) (13.855) (12.108)
PIS (1.839) (1.248) (3.012) (2.628)
ISS (4.940) (4.032) (7.711) (6.857)
Total 119.154 71.828 230.787 177.981
29. Despesas por natureza:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Pessoal (36.530) (39.579) (45.726) (49.056)
Despesas de marketing/vendas (3.324) – (4.366) (501)
Serviços profissionais contratados * (21.567) (20.566) (21.587) (23.662)
Aluguéis e condomínios (1.087) (2.729) (1.646) (2.832)
Informática (4.491) (3.796) (5.920) (4.475)
Energia, água e telefone (795) (493) (875) (538)
Despesas com Eventos (5.499) (4.078) (5.634) (4.083)
Impostos e taxas (5.620) (1.153) (8.200) (1.726)
Depreciação e amortização (18.718) (2.017) (20.791) (2.137)
Outras despesas por natureza (1.266) (2.208) (1.978) (2.338)
Total (98.897) (76.618) (116.724) (91.347)
Despesas gerais e administrativas (98.897) (76.618) (116.724) (91.347)
Total (98.897) (76.618) (116.724) (91.347)
*Com relação aos auditores independentes, a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. presta so-
mente serviços de auditoria para a Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A., e é totalmente inde-
pendente da Companhia. Os honorários globais de auditoria são divulgados pela Jive Holding Participações Ltda.
 30. Outras receitas e outras despesas : 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Outras receitas
Baixa de bens do ativo imobilizado – – (157) –
Outras receitas* 1.302 53 1.303 53
Total outras receitas 1.302 53 1.146 53
Outras despesas
Doações (710) (400) (710) (564)
Brindes (29) (173) (29) (335)
Despesas não dedutíveis (1.591) (130) (1.722) (237)
Patrocinio – (134) 1 (351)
Total outras despesas (2.330) (837) (2.460) (1.488)
*Receita não operacional referente a avaliação das propriedades mantidos para investimentos conforme nota 
explicativa nº 15 e avaliação de fair value na companhia Moss, conforme nota explicativa nº 14. 31. Resultado 
financeiro líquido: O resultado financeiro líquido é composto conforme quadro abaixo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras (valor justo)
Rendimento de aplicações financeiras a valor justo 19.997 12.606 19.997 12.217
Receitas financeiras (custo amortizado)
Descontos obtidos – 1 1 2
Juros Ativos 10.035 5.908 10.043 5.914
Rendimento de aplicações financeiras 3.586 16.903 9.861 25.451
Outras receitas financeiras – 14 726 43
Total das receitas financeiras (custo amortizado) 13.621 22.826 20.631 31.410
Total das receitas financeiras 33.617 35.432 40.627 43.626
Despesas financeiras (custo amortizado)
Perdas aplicação em fundos de investimento (5.618) – (5.709) –
Tarifas bancárias (25) (20) (45) (45)
Juros sobre arrendamento – direito de uso (2.408) (2.391) (2.408) (2.391)
Juros sobre empréstimos (20.111) (13.189) (20.111) (13.220)
Juros sobre aquisições (20.448) – (20.448) –
Juros sobre Recompra Equity (42) – (42) –
Juros e multas (220) (7.257) (285) (7.402)
Outras despesas financeiras (2.093) (4.491) (2.444) (5.065)
Total das despesas fianceiras (custo amortizado) (50.964) (27.349) (51.491) (28.122)
Resultado financeiro líquido (17.347) 8.083 (10.864) 15.504
* Saldo composto principalmente por impostos sobre a receita financeira, IOF e variação cambial. 31. Lucro líqui-
do por ação: O cálculo do lucro básico por cota/ação foi baseado no lucro líquido da controladora, atribuído aos 
detentores de cotas únicas e na média ponderada de cotas em circulação. A entidade não possui dispositivos de 
capital que tenham efeito dilutivo, portanto, o lucro por ação diluído é igual ao lucro por cota básico.

2023 2022
Numerador básico
Lucro líquido do exercício atribuível aos detentores das cotas/ações 68.433 68.576
Denominador básico
Média ponderada da quantidade de cotas/ações 133.526 128.098
Lucro básico por cota / ação 512,51 535,34
33. Partes relacionadas: Em 2020 a Companhia realizou vendas de quotas a prazo que estavam mantidas em 
quotas em tesouraria, com base nos contratos firmados, os valores parcelados são atualizados mensalmente com 
base na taxa CDI acrescidos das taxas de juros de 0,50%. Os contratos firmados em 2021 passaram a ser atualizado 
com a taxa de juros de 3%. Em 2022 os contratos foram atualizados com a taxa de juros de 2,5%. Todos os valores 
são atualizados conforme condições de mercado negociados no momento da aquisição de créditos e débitos com 
a Companhia.
Ativo Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Contas a Receber 6.382 1.656 6.802 1.831
Mútuos com sócios 6.843 17.721 6.843 17.722
Quotas a receber 22.107 23.378 22.107 23.378
Total 35.332 42.755 35.752 42.930
Passivo Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Mútuos com sócios – – – –
Partes relacionadas – 806 – 887
Total – 806 – 887
Fundos de Investimentos: Considerando a atividade de gestão para fundos de investimentos próprios, eles são 
considerados Partes Relacionadas. Abaixo o detalhamento das operações de 2023:
Fundos de investimentos Consolidado

2023 2022
Receita operacional líquida

Consultoria 82.685 82.854
Fornecimento de dados 8.151 3.469

Serviços prestados 90.837 86.323
Onshore 94.332 85.914
Offshore 40.721 22.294

Taxas de gestão 135.053 108.208
Onshore 22.449 5.043
Offshore 9.115 –

Taxas de performance 31.564 5.043
Total da receita bruta 257.453 199.574
a) Remuneração da administração: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram registrados benefícios 
de curto prazo a título de remuneração da administração no montante de R$ 245 (R$ 218 em 2022). 34. Cober-
tura de seguros – não auditado: Em 31 de dezembro de 2023, para Jive Investments a cobertura de seguros é 
de R$ 1.059 para obras de artes tendo como vigência o período compreendido entre 17/05/2023 e 17/05/2024, 
para responsabilidade civil dos gestores de fundo de investimentos R$ 10.000, com vigência de 02/10/2023 
até 02/10/2024, para responsabilidade civil ambiental a cobertura de seguros é de R$ 165, com vigência entre 
02/10/2023 até 02/10/2024, para seguro empresarial a cobertura é de R$ 10.404 tendo como vigência 13/04/2023 
até 13/04/2024 e responsabilidade civil R$ 480, tendo como vigência entre 19/01/2023 e 19/01/2024. 35. Even-
tos subsequentes: (1) Em 02/02/2024, a diretoria do Grupo iniciou o encerramento das operações das investidas 
Claimfy e DBJus, de forma que os ativos das Companhias estão em processo de consolidação com a operação do 
Grupo ou em processo de venda, no que tange a tecnologia. Em 01/03/2024, a companhia realizou a venda (i) da 
cópia do banco de dados de informações e documentos capturados, (ii) dos códigos fontes dos robôs de captura 
de dados e documentos; e (iii) dos equipamentos de informática da vendedora.
Valores registrados no ativo
Ágio 1.444
Patrimonio Líquido 140
Ativos Identificáveis 269
Total 1.853
Venda Realizada em 2024 400
Impacto em 2024 1.453
(2) Em 29/02/2024 a Companhia finalizou os Laudos de PPA (Purchase Price Allocation) para a operações de com-
binação de negócios efetuada em 2023 com a Localize, respeitando o prazo legal de 13 meses após a operação. 
Com isso, os devidos ativos identificados, foram alocadas as devidas rubricas e as amortizações aplicadas, já nos 
números de 2023. (3) Em 27/02/2024 a Companhia converteu sua posição a receber de debentures na MMG Con-
sultoria, que por sua vez, era acionista na empresa I–Value com participação direta na Companhia. Com isso, a Jive 
passa a ter 6,62% de participação direta na Companhia.
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Aos Acionistas e diretores
Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A.

camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, te-
nham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança de-
claração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de indepen-
dência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças 
à nossa independência ou salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os res-
ponsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na audito-
ria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos 
de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento te-
nha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
São Paulo, 19 de março de 2024
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5
Marcelo Luis Teixeira Santos
Contador CRC 1PR050377/O-6

Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Jive Investments Gestão de Recursos e Con-
sultoria S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Examinamos também as demonstrações financeiras con-
solidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consoli-
dado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais: Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercíciofindo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opi-
nião sobre as demonstrações financeiras consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2023, o desempenho consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como «normas contá-
beis IFRS»). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamen-
to profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram trata-
dos no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e 
na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Porque é um PAA: Mensuração e reconhecimento 
de receitas de serviços prestados (Notas 8(e) e 28): A receita da Companhia é composta, substancialmente, 
por taxas de gestão, performance e de consultoria de fundos de investimento e carteiras administradas. Essas 
receitas são reconhecidas de acordo com os termos contratuais que consideram o percentual de comissão das 
taxas de gestão, performance e de consultoria devidas pelos fundos de investimento e pelas carteiras adminis-
tradas e são registradas quando satisfazem as respectivas obrigações de desempenho. Considerando a relevân-
cia dessas receitas nas demonstrações financeiras, essa área foi considerada uma área de foco em nossa audito-
ria. Avaliação do valor recuperável de ágio gerado na combinação de negócios (Nota 14): Conforme 
descrito na Nota 14, a Companhia reconhece ágio nas demonstrações financeiras consolidadas gerados pelas 
combinações de negócios em 31 de dezembro de 2023. A avaliação do valor recuperável do ágio fundamentado 
em expectativa de rentabilidade futura, gerado nas combinações de negócios realizadas pela Companhia, en-
volve estimativas e julgamentos críticos por parte da diretoria. O processo de avaliação da recuperabilidade do 
ágio é complexo e envolve um alto grau de subjetividade por parte da diretoria, pois é realizado com base em 
projeções de fluxos de caixa esperados de cada Unidade Geradora de Caixa (UGC), à qual os saldos se relacio-
nam. A utilização de diferentes premissas poderia modificar significativamente os valores recuperáveis apurados 

pela Companhia. Por essa razão, bem como pela magnitude dos montantes envolvidos e pela subjetividade dos 
julgamentos envolvidos, consideramos esse assunto como uma área de foco em nossa auditoria. Como o assun-
to foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos consideraram, entre outros, o entendimento do 
processo adotado pela Companhia para mensuração e reconhecimento da receita de serviços prestados. Avalia-
mos a integridade dos dados incluídos nas bases dessas receitas através de amostras e a sua reconciliação com 
os registros contábeis. Em base amostral, inspecionamos a documentação comprobatória que suporta os regis-
tros das transações de receita. Também verificamos se o registro das transações selecionadas ocorreu no seu 
período de competência, bem como observamos o seu recebimento subsequente. Consideramos que os crité-
rios adotados pela diretoria para a mensuração e o reconhecimento da receita de serviços prestados são consis-
tentes com as informações analisadas em nossa auditoria. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros, o entendimento do ambiente de controles internos dos processos de mensuração do valor recuperável 
dos ágios fundamentados em expectativa de rentabilidade futura. Com o auxílio dos nossos especialistas, ava-
liamos, em base amostral, a razoabilidade das principais premissas operacionais, financeiras e econômicas utili-
zadas pela diretoria, a coerência lógica e aritmética das projeções e envolvemos nossos especialistas em finanças 
corporativas na revisão da modelagem dos fluxos de caixa descontados e das premissas significativas do cálculo, 
incluindo as respectivas análises de sensibilidade. Adicionalmente, comparamos as projeções anteriores com os 
resultados auferidos, bem como verificamos os registros contábeis relacionados com a constituição de perdas 
do valor recuperável dos ativos. Efetuamos leitura das divulgações efetuadas nas notas explicativas. Considera-
mos que os critérios e as premissas adotados pela Administração quanto à mensuração do valor recuperável dos 
ativos são consistentes com as informações analisadas em nossa auditoria. Outros assuntos: Valores corres-
pondentes ao exercício anterior: O exame das demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, apresentadas para fins de comparação, foi conduzido sob a responsabilidade de outros au-
ditores independentes, que emitiram relatório de auditoria com data de 24 de abril de 2023, sem ressalvas. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como «normas contábeis IFRS»), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras , a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
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Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras, elaboradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
São Paulo, 27 de março de 2024. A Administração.

7 e 14. b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ga-
nhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente às variações 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As taxas de juros nas aplicações financeiras são 
em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos 
nas notas explicativas n. os 6 e 14. c) Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital 
próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para 
financiar suas operações. Risco de liquidez é o risco que a Companhia irá encontrar dificuldades 
para cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar 
o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endivida-
mento de acordo com os padrões de mercado. A Administração avalia que a Companhia goza de 
capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade.
Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas 
respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros não derivati-
vos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual de vencimento: 

Menos de 1 ano
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 112
Dividendos a pagar 1.346
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa e bancos 6 10
Aplicações financeiras (a) 3.044 4.632
Total 3.050 4.642
Aplicações financeiras 2023 2022
Circulante 3.711 -
Aplicações financeiras (a) 3.711 -
Total 3.711 -
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 99,46% do CDI, equivalente a 
13,03% a.a., em 31 de dezembro de 2023 (98,20% do CDI, equivalente a 12,21% a.a., em média, 
em 31 de dezembro de 2022). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de inves-
timento exclusivo e CDB.
7. Contas a recebe: 7.1. Contas a receber líquidas 2023 2022
Circulante 799 971
Contas a receber das operações (a) 1.237 1.082
Provisão para perda esperada - contas a receber (b) (438) (111)
Total 799 971
(a) Créditos a receber referente a Eletromídia S.A., decorrentes de comercialização e veiculação de 
publicidade de midia digital e estática, aluguel de espaço comercial, lojas e quiosques e aluguel 
de espaço para estacionamento; e (b) Reflete a perda esperada das operações, referentes aos 
créditos a receber citados no item (a).

7.2. Aging do contas a receber
Idade de vencimentos dos títulos 2023 2022
Créditos a vencer 676 703
Créditos vencidos até 60 dias 102 220
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 21 48
Créditos vencidos de 91 até 180 dias 6 111
Créditos vencidos há mais 180 dias 432 -
Total 1.237 1.082
8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes com base no lucro presumido. A conciliação do imposto de renda e contribui-
ção social registrada no resultado é demonstrada a seguir: 
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2023 2022
Receita bruta 7.292 5.233
(-) Devoluções, abatimentos - (3)
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (32%) 2.333 1.674
Demais receitas - 41
Receita financeira 575 322
Base para imposto de renda e contribuição social 2.908 2.037
Alíquota imposto de renda 15% 15%
Imposto de renda lucro presumido (437) (306)
Dedução da base para IR adicional (240) (180)
Base para imposto de renda lucro presumido adicional 2.668 1.857
Alíquota imposto de renda adicional 10% 10%
Imposto de renda adicional lucro presumido (267) (186)
Alíquota contribuição social lucro presumido 9% 9%
Contribuição social lucro presumido (261) (182)
Total imposto de renda e contribuição social (965) (674)
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de de-
zembro de 2022, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações entre a Companhia, sua controladora, profissionais-chave da administração e outras 
partes relacionadas. A Companhia tem como seus administradores os da Controladora a Conces-
sionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Conselheiros e Diretores da
ON Trilhos Administração e Participações S.A.
Osasco - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ON Trilhos Administração e Participações 
S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ON Trilhos Administração 
e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-

ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da adminis-
tração e da Governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-

ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das polí-
ticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 27 de março de 2024
KPMG Auditores Independentes Ltda. Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP230426/O-9

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 7.792 5.656

Caixas e equivalentes de caixa 6 3.050 4.642
Aplicações financeiras 6 3.711 -
Contas a receber das operações 7.1 799 971
Contas a receber de partes relacionadas 9 174 -
Tributos a recuperar 50 37
Despesas antecipadas 3 -
Outros créditos 5 6

Total do Ativo 7.792 5.656

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante 3.753 2.523

Fornecedores e contas a pagar partes relacionadas 9 112 50
Imposto de renda e contribuição social 272 229
Impostos e contribuições a recolher 24 26
Obrigações sociais e trabalhistas 173 131
Dividendos a pagar 9 1.346 1.044
Receitas antecipadas 10 1.823 1.043
Outras obrigações 3 -

Patrimônio líquido 11 4.039 3.133
Capital social 1 1
Dividendos adicionais propostos 4.038 3.132

Total do passivo e patrimônio líquido 7.792 5.656
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 12 7.026 5.039
Custos dos serviços prestados (555) (340)

Custo com pessoal (552) (340)
Outros (3) -

Lucro bruto 6.471 4.699
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (694) (169)

Serviços (88) (64)
Despesas com pessoal (195) (32)
Provisão para perda esperada - contas a receber 7.1 (327) (111)
Impostos, taxas e despesas com cartório (21) -
Editais e publicações (23) (1)
Perdas com clientes (33) -
Multas contratuais - 41
Outras despesas operacionais (7) (2)

Resultado antes do resultado financeiro 5.777 4.530
Resultado financeiro 13 572 320
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 6.349 4.850

Imposto de renda e contribuição social - correntes 8.1 (965) (674)
Lucro líquido do exercício 5.384 4.176

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 2023 2022
Lucro líquido do exercício 5.384 4.176

Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 5.384 4.176

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia ON Trilhos Administração e Participações S.A. (“ON Tri-
lhos” ou “Companhia”), sediada na Rua General Manoel de Azambuja Brilhante, 55, 1º andar, 
bloco Administrativo, CEP 06.010-160 - Centro - Osasco - SP. Constituída em 22 de Dezembro 
de 2021, é uma subsidiária integral da concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens 
Metropolitanos de São Paulo S.A, que tem por objetivo a exploração de atividades alternativas, 
complementares, acessórias ou projetos associados e as receitas comerciais da concessionária. 
Tais atividades são permitidas pelo contrato de concessão n.º 02/2021, processo 2907444/2019, 
firmado entre a concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo 
S.A. e o Estado de São Paulo, inclusive a exploração comercial (i) de espaços destinados à propa-
ganda e publicidade; (ii) da rede de infraestrutura e imobiliária das áreas remanescentes; (iii) de 
estacionamentos, bem como o desenvolvimento de atividades correlatas ou comentares as referi-
das acima. A concessão de sua controlada direta tem prazo de 30 anos, contados a partir de 27 de 
janeiro que foi a data da emissão de ordem de início operação comercial da Linha 8 - Diamante e 
Linha 9 - Esmeralda, administrada por sua Controladora.
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação 
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Em 27 de março de 2024, 
foi aprovado pelo Conselho da Administração da Companhia a emissão das demonstrações fi-
nanceiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através 
do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados 
em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras da Companhia, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconheci-
das no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 
As incertezas sobre as premissas e estimativas relevantes, estão incluídas nas notas explicativas:
7.1. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito; e
13. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 

justo, com base em dados observáveis.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras: 3.1. Receitas de 
contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas 
decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor que 
reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens ou 
serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima são: (1) identificação de contratos 
com clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho do contrato; (3) determinação do 
preço de transação; (4) alocação do preço da transação para obrigações de performance; e (5) reco-
nhecimento da receita. A Companhia aufere receitas decorrentes de aluguel de espaços destinados 
à implantação de lojas, quiosques e demais estruturas de varejo, aluguel para estacionamentos, 
propagandas e publicidades, que são reconhecidas mensalmente e alguns contratos possuem re-
passe mínimo ou remuneração variável cujo modo de aferição é previsto em contrato com medição 
mensalmente. As receitas são reconhecidas no período de competência, ou seja, quando da presta-
ção de serviço. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. Para 
maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 12. 3.2. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e 
mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um com-
ponente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente 
ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhe-
cimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ou ao 
VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado 
são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma 
irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao 
custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A 
Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro 
é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as 
informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas 
e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a 
questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a 
duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, 
ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira 
é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a 
remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; 
e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, 
os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos 
financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são 
consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Com-
panhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado 
com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros 
- avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de 
juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro 
no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado 
período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de 
liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera 
os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma 
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos 
contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar 
a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os 
termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, 
valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir uma 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo 
financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão 
ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os 
juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados 
subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.
Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resul-
tado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contra-
tuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo finan-
ceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expirada. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modi-
ficados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No des-
reconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapres-
tação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) 
é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. 
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa abrangem 
saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imediata e risco insignificante de 
mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compromissos de curto 
prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as saídas de recursos 
previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações financeiras: Refe-
re-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos itens acima mencionados. 3.4. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, que possa 
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros 
esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos 
são registrados no resultado. 3.5. Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras com-
preendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças no valor justo 
de instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e 
variações monetárias ou cambiais positivas sobre instrumentos financeiros passivos. As despesas 
financeiras compreendem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais sobre passivos 
financeiros, mudanças no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do 
resultado. Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no méto-
do da taxa efetiva de juros. 3.6. Benefícios a empregados: Planos de contribuição definida: Um 
plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade 
paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma 
obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de 
contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado 
nos exercícios durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de curto 
prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em 
uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja 
prestado. 3.7. Imposto de renda e contribuição social - Lucro presumido: O imposto de renda 
e a contribuição social do exercício são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre 32% da receita operacional bruta da Companhia, com dedução de R$ 
20.000 ao mês para imposto de renda e 9% sobre 32% da receita operacional bruta da Companhia 
para a contribuição social. O lucro presumido é um meio de tributação simplificada, utilizada 
para determinar a base de cálculo do imposto de renda pessoa jurídica e da contribuição social 
sobre o lucro líquido de pessoas jurídicas com faturamento limitado até R$ 78.000. O valor do 
imposto a ser pago é variável, pois a incidência dos impostos depende do tipo de atividade de cada 
entidade. Para apuração da base de cálculo do lucro presumido são utilizados percentuais padro-
nizados, previamente definidos em lei, os quais são aplicados sobre o montante correspondente 
à receita operacional bruta da Companhia. 3.8. Adoção inicial de normas novas e alterações: 
A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2023, novas normas que não pro-
duziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 
2023: • CPC 50 - Contratos de seguros; • Divulgação de políticas contábeis - alterações ao CPC 
26; • Definição de estimativas contábeis - alterações ao CPC 23; e • Imposto diferido relaciona-
do a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32). 3.9. Novas 
normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios findos após 31 
de dezembro de 2023 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. As 
seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia: • Classificação do passivo em circulante ou não circulante - alterações 
ao CPC 26; • Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06; • 
Passivo não circulante com covenants - alterações ao CPC 26; e • Acordos de financiamento de 
fornecedores (Risco Sacado) - alterações ao CPC 03 e CPC 40. 
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para 
os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre 
as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas 
àquele ativo ou passivo. • Caixas e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais 
aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos 
seus preços de fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos 
financeiros não derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou divul-
gação é calculado baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas 
utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes 
níveis foram definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados 
ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco 
de taxas de juros e inflação; e c) Risco financeiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as 
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os ob-
jetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações 
quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. a) Risco de 
crédito: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de 
suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira 
e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito, que potencialmente 
sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito. No que tange às instituições financei-
ras, somente são realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por 
agências de rating. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Capital social

 Nota Subscrito A integralizar Dividendo adicional proposto Lucros acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 10 (9) 1
Lucro líquido do exercicio - - - 4.176 4.176
Destinações:

 Dividendos mínimos obrigatórios - - - (1.044) (1.044)
 Dividendo adicional proposto - - 3.132 (3.132) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 10 (9) 3.132 - 3.133
Pagamento de dividendo adicional proposto em 28 de março de 2023 11.2 - - (3.132) - (3.132)
Lucro líquido do exercício - - - 5.384 5.384

Destinações:
 Dividendos mínimos obrigatórios 11.2 - - - (1.346) (1.346)
 Dividendo adicional proposto 11.2 - - 4.038 (4.038) -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 10 (9) 4.038 - 4.039
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 5.384 4.176
Ajustes por:

Rendimento aplicação financeira (147) -
Provisão para perda esperada - contas a receber 7.1 327 111

5.564 4.287
Variações nos ativos e passivos

(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber das operações 7.1 (155) (1.082)
Contas a receber de partes relacionadas 9 (174) -
Tributos a recuperar (13) (37)
Despesas antecipadas e outro créditos (2) (6)

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores e contas a pagar partes relacionadas 9 62 50
Obrigações sociais e trabalhistas 42 131
Imposto de renda e contribuição social 873 229
Impostos e contribuições a recolher (2) 26
Pagamentos de imposto e renda e contribuição social (830) -
Receitas antecipadas 780 -
Outras obrigações 3 1.043

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 6.148 4.641
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aplicações financeiras líquidas de resgate 6 (3.564) -
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (3.564) -
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Dividendos pagos (4.176) -
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (4.176) -
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (1.592) 4.641
Demonstração da (redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 4.642 1
No final do exercício 3.050 4.642

(1.592) 4.641
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2023 2022

Saldos Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 59 - 6.876 6.935 - - 4.640 4.640
Aplicações financeiras - - 6.756 6.756 - - 4.632 4.632
Bancos conta movimento - - 5 5 - - 8 8
Contas a receber 59 - 115 174 - - - -
Passivo 1.353 20 85 1.458 1.045 37 12 1.094
Fornecedores 7 20 85 112 1 37 12 50
Dividendos 1.346 - - 1.346 1.044 - - 1.044

2023 2022

Transações Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/Despesas - benefício da previdência privada de colaboradores - - (9) (9) - - - -
Despesas financeiras - juros, variações cambiais e monetárias - - (1) (1) - - - -
Repasse de custos e despesas de colaboradores 59 - - 59 - 37 - 37
Repasse de custos e despesas - CSC - (208) - (208) - - - -
Receitas de aplicações financeiras - - 544 544 - - 151 151
Não há remuneração da Administração, pois os administradores são os mesmos de outras partes relacionadas do Grupo CCR.

10. Receitas antecipadas 2023 2022
Circulante 1.823 1.043
Receitas antecipadas (a) 155 -
Caução contratual 1.668 1.043
Total 1.823 1.043
(a) Refere-se ao contrato de comercialização com os clientes e veiculação de anúncios nos equi-
pamentos de mídia digital estática, adesivações realizadas nos trens e/ou nas estações e ações 
promocionais nos espaços publicitários da Companhia, apropriados ao resultado pelo prazo do 
contrato, vigente até 29 de dezembro de 2024. 
11. Patrimônio líquido: 11.1. Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Com-
panhia é de R$ 1, composto por 10.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, 
no preço de emissão de R$ 1,00 cada, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas. 11.2. 
Dividendos: Os dividendos são calculados em conformidade com o estatuto social e de acordo 
com a Lei das Sociedades por ações (Lei n.º 6.404/76). Em 27 de março de 2023, foi aprovado em 
Assembleia Geral Ordinária (AGO), o pagamento de dividendos adicionais propostos do exercício 
de 2022, no montante de R$ 3.132. O pagamento foi realizado em 28 de março de 2023. A Admi-
nistração da Companhia propôs destaque de dividendos adicionais propostos, no montante de R$ 
4.038, relativo aos lucros apurados no exercício de 2023. Os requerimentos para cálculo do divi-
dendo mínimo obrigatório relativo ao exercício de 2023, foram atendidos conforme quadro a seguir: 
 2023
Lucro líquido do exercício 5.384
(-) Constituição de reserva legal -
Lucro líquido ajustado 5.384
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 1.346
12. Receitas operacionais líquidas 2023 2022
Receita bruta 7.292 5.233
Receitas com multimídia 526 47
Receitas com locações de espaço 6.679 5.186
Receitas com fibra ótica e telefonia 87 -
Deduções das receitas brutas (266) (194)
Impostos sobre receitas (266) (191)
Devoluções e abatimentos - (3)
Receita operacional líquida 7.026 5.039
13. Resultado financeiro 2023 2022
Despesas financeiras (3) (2)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (3) (2)
Receitas financeiras 575 322
Rendimento sobre aplicações financeiras 544 270
Juros e outras receitas financeiras 31 52
Resultado financeiro líquido 572 320
14. Instrumentos financeiros: 14.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo. 

Nível 2023 2022
Ativos 7.734 5.613
Valor justo através do resultado 6.761 4.642
Caixa e bancos Nível 2 6 10
Aplicações financeiras Nível 2 6.755 4.632
Custo amortizado 973 971
Contas a receber das operações 799 971
Contas a receber de partes relacionadas 174 -
Passivos (112) (1.094)
Custo amortizado (112) (1.094)
Fornecedores e contas a pagar partes relacionadas (112) (50)
Outras obrigações (3) -
Dividendos a pagar (1.346) (1.044)
Total 7.622 4.519
14.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em 
premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa 
regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados de-
vido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. A Companhia ado-
tou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, 
respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensi-
bilidade relevante de risco variável. 14.2.1. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de 
juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de juros sobre 
o contrato de aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, 
até 31 de dezembro de 2024 ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição em 

R$ (3) (4)
Cenário 

provável
Cenário 

A 25%
Cenário 
B 50%

CDI 6.764 786 589 393
Efeito sobre as aplicações financeiras - 786 589 393
Total do efeito líquido de ganho - 786 589 393
As taxas de juros consideradas foram (1): CDI (2) 11,6500% 8,7375% 5,8250%
(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo, sendo a mesma foi utilizada nos 12 
meses do cálculo: No item (2) abaixo, está detalhada a premissa para obtenção da taxa do cenário 
provável: (2) Taxa de 31/12/2023, divulgada pela B3; (3) Os valores de exposição não contemplam 
ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não consideram os saldos de 
juros em 31/12/2023, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (4) Os 
cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI).
15. Demonstrações dos fluxos de caixa: 15.1. Atividades de financiamento: A Companhia clas-
sifica os juros pagos como atividade de financiamento, por entender que tal classificação melhor 
representa os fluxos de recursos. Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das atividades 
de financiamento:
 Dividendos
Saldo inicial (4.176)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 4.176
Dividendos pagos 4.176
Outras variações que não afetam o caixa 5.384
Dividendos 5.384
Saldo final 5.384
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TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE 

ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, REGISTRADA SOB O RITO AUTOMÁTICO, DESTINADA A 
INVESTIDORES PROFISSIONAIS, DA TRUE SECURITIZADORA S.A., COM LASTRO EM DIREITOS 

CREDITÓRIOS DIVERSIFICADOS, REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2024
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da 2ª Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, Registrada sob o Rito Automático, destinada a Investidores 
Profi ssionais, da True Securitizadora S.A., com Lastro em Direitos Creditórios Diversifi cados (“Debenturistas”, “Debên-
tures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO-
RES MOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 11.2.2, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturis-
tas (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 18 de abril de 2024, às 11:30, de forma exclu-
sivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, 
discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações contábeis do patrimônio 
separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de to-
dos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das delibe-
rações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para em-
basar as deliberações dos Debenturistas está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) 
no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolu-
ção CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual dispo-
nibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço eletrônico da Emis-
sora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário assembleias@pentagonotrustee.com.br, pre-
ferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos so-
cietários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração 
com poderes específi cos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por exercer seu direi-
to de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a dis-
tância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu 
website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Debenturistas 
ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Con-
forme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados duran-
te a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 28 de março de 2024.
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS 
DA 1ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES, EM 1ª SÉRIE DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures, em 1ª Série, da True Securitizadora S.A., (“Emis-
sora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
em atenção ao disposto na Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e da Resolução CVM nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assem-
bleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 17 de abril de 2024, às 10:15 e, caso não seja instalada, 
em segunda convocação em 26 de abril de 2024, às 10:15, de forma exclusivamente digital (vide infor-
mações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos 
do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações contábeis do patrimônio separado das Debêntures da Emis-
sora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2023; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários 
e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indica-
da nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Deben-
turistas está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. 
A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, 
via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso 
àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br 
e ao Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis 
de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a 
representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) mani-
festação de voto, conforme abaixo. Os Debenturistas poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a neces-
sidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emisso-
ra, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo debenturista ou 
por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 28 de março de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização.

IUGU INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ nº 15.111.975/0001-64 -  NIRE 35.300.470.001

AVISO AOS ACIONISTAS
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

IUGU INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede na 
Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1376, 16º e 17º andares, Edifício Torre Nações Unidas, Cidade 
Monções, São Paulo, SP, CEP: 04.571-936, com endereço para correspondências na Av. das Nações 
Unidas, nº 12.495, 16º e 17º andares, Torre A - TNU, Brooklin Paulista, São Paulo, SP, CEP 04.578-
000, inscrita no CNPJ sob o nº 15.111.975/0001-64 (“Companhia”), em atendimento ao disposto no 
artigo 133 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades Anônimas”), comunica 
aos Senhores Acionistas que os documentos e informações relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023, encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 
nº 1.376, 16° e 17º andar, Brooklin Paulista, CEP 04571-936, e no endereço eletrônico da Companhia. 
A Companhia informa que a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária do ano de 2024 está progra-
mada para ser realizada no dia 30 de abril de 2024. 
A publicação dos documentos será realizada em jornal de grande circulação na localidade onde situa-
-se a sede da Companhia, conforme exigido pela legislação aplicável. 

São Paulo, 28 de março de 2024.
Patrick Ribeiro Negri

Presidente do Conselho de Administração

NIOKI PARTICIPAÇÕES S.A.
(Em Organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima Realizada em 07.02.2024
Hora, Data, Local: 07.02.2024, às 08h, na Rua Dr. Luiz Migliano, nº 1986, cj. 616 São Paulo/SP. Presença: 
Subscritores da totalidade das ações. Mesa: Tayná Gomes da Silva - Presidente. Deliberações Aprovadas: O 
Estatuto Social da Nioki Participações S.A.; (ii) O capital social de R$ 1.000,00, será dividido em 1.000 ações 
ordinárias nominativas, da mesma classe e sem valor nominal, o valor correspondente a 10% do capital social 
subscrito já se encontrava integralizado pelos subscritores, na forma da lei e em moeda corrente nacional. Elegeram 
o Diretor, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2027, permitida a reeleição, 
nos termos do Estatuto Social, Tayná Gomes da Silva, brasileira, solteira, empresária, RG 49.998.445-6, CPF/
ME 415.697.528-26, com domicílio profissional em São Paulo/SP, para Diretor Presidente; O membro da Diretoria 
ora eleito assina o Termo de Posse, e que será lavrado no correspondente Livro de Registro de Atas de Reunião da 
Diretoria no prazo de 30 dias seguintes contados da realização da presente Assembleia, em conformidade com o 
disposto no § 1º do Artigo 149 da Lei 6.404/76. Ficou estabelecido que a remuneração da Diretoria será fixada em 
Assembleia Geral a ser realizada oportunamente na sede social. Declarações: O Diretor eleito declara, para os 
devidos fins, nos termos do disposto no art. 147, § 1º da Lei Federal nº 6.404/76, que não estão incursos em nenhum 
crime que os impeçam de exercer atividade mercantil. Encerramento: Nada mais. Membro da Diretoria Eleito 
Presente: Tayná Gomes da Silva. Visto do advogado: Pablo Nunes Pal Singh Nain - OAB/SP 372.320. JUCESP NIRE 
3530063397-1 em 12.03.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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